
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.055 - CE (2013/0134201-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CASTRO 
ADVOGADO : JOSÉ MENDES LINARD E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
SEGURADA ESPECIAL. PROVA DOCUMENTAL EXTEMPORÂNEA. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que "compulsando os documentos 
acostados aos autos às fls. 22/23 e 25 verifico constituir razoável indício de prova 
material, que complementada pelas provas testemunhais apresentadas (fls 73/74), 
perfazem meio idôneo e hábil para a comprovação da atividade rural 
desempenhada pela autora".
2. A autarquia previdenciária insiste em partir de uma premissa, a utilização de 
prova documental extemporânea, que exige o revolvimento probatório dos autos e 
o afastamento dos pressupostos fáticos adotados pela Corte de origem. 
Incidência da vedação de admissibilidade da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 10 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.055 - CE (2013/0134201-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CASTRO 
ADVOGADO : JOSÉ MENDES LINARD E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 159-163/STJ).

A parte agravante alega que não foi juntada documentação anterior ao 

requerimento do benefício que comprova o trabalho rural.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.8.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 
parte autora deve evidenciar o exercício da atividade rurícola com base em início 
de prova material ratificado por depoimentos testemunhais. 

Ao verificar a observância desses requisitos, o Tribunal de origem, 
com amparo no conjunto fático-probatório dos autos, assentou (fl. 136, e-STJ):

Compulsando os documentos acostados aos autos 
às fls. 22/23 e 25 verifico constituir razoável indício de prova 
material, que complementada pelas provas testemunhais 
apresentadas (fls 73/74), perfazem meio idôneo e hábil para a 
comprovação da atividade rural desempenhada pela autora.

Sendo assim, não se trata de prova exclusivamente 
testemunhal, e, sim, de prova suficiente para comprovar a 
condição de trabalhadora rural da parte autora e o tempo de 
serviço por ela realizado na zona rural.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo aresto 
impugnado, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
nesta instância extraordinária, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ. 

A respeito do tema, cito: 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
Documento: 1262289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. 
AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL. SÚMULA Nº 
07/STJ. NECESSIDADE DE ANTERIORIDADE DA PROVA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO EM QUE CONSTA PROFISSÃO DO PAI 
COMO LAVRADOR. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

1. O acolhimento das alegações do recorrente, no 
sentido de haver somente prova testemunhal acerca da condição 
de rurícola da parte autora, encontra óbice no enunciado sumular 
nº 7 desta Corte, tendo em vista a afirmação do aresto recorrido 
em sentido oposto.

2. A argumentação relativa à necessidade de 
anterioridade da prova caracteriza-se como inovação recursal, 
devendo ter sido suscitada em momento prévio. Dessarte, tal tese 
encontra-se atingida pela preclusão.

3. Ainda que assim não fosse, conforme reiterada 
jurisprudência desta Corte, a certidão de nascimento em que 
consta a profissão do pai como lavrador configura-se início de 
prova material a comprovar a atividade rurícola

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1049607/SP, Rel. Ministro 

HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA 
TURMA, DJe 29/11/2010. No mesmo sentido: REsp nº 
658.634/RS, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJ de 
29/11/2004).

A autarquia previdenciária insiste em partir de um pressuposto, a utilização de 

prova documental extemporânea, que exige o revolvimento fático-probatório dos autos e o 

afastamento das premissas adotadas pela Corte de origem.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0134201-8 AREsp 337.055 / CE

Números Origem:  2001143001202  200905990007310

PAUTA: 10/09/2013 JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CASTRO
ADVOGADO : JOSÉ MENDES LINARD E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CASTRO
ADVOGADO : JOSÉ MENDES LINARD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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